
  
Processo Nº 00406110022285.000009/2026-14
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1. Contratação direta de Empresa Especializada em Serviços de Brunch e Almoço para
realização da Reunião Anual do Colegiado do Programa de Pós Graduação em Ciências
da Saúde FCM/ICB – UPE, com 50 (cinqüenta) pessoas, no dia 11/12/2026 no horário de
9h as 16h, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei
nº 14.133/21, visando atender as necessidades da Faculdade de Ciências Médicas da UPE,
conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de
Referência.

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do
art. 8º do Decreto nº 51.652/ 2021.

1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme
quadro abaixo:
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LOTE ÚNICO

Item e-Fisco Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade

Valor
Unitário
Estimado
Máximo

(R$)

Valor
Total

Estimado
Máximo

(R$)

01 556747-5

SERVIÇOS DE BUFFET
- DO TIPO BRUNCH,
composto de salada de
frutas, 03 tipos de pães
e/ou torradas, 02 tipos
de patês, 02 tipos de
queijos, 01 tipo de
embutido, 02 tipos de
extratos, laticínios e
similares, 01 tipo de
massa, 04 tipos de
torta, 01 tipo de
sanduíche, e 05 tipos
de bebidas não
alcoólicas (*)

PESSOA 50

  

02 293515-5

SERVIÇO DE
ALIMENTAÇÃO - do
tipo serviço de apoio,
com água mineral sem
gás e café (**)

UNID 02

  

04 485379-2

SERVIÇOS DE BUFFET
- DO TIPO ALMOÇO -
com 03 tipos de carnes,
02 tipos de massas, 04
tipos de guarnições
e/ou comidas típicas, 02
tipos de saladas, 02
tipos de sobremesas,
02 tipos de tortas,e
com 03 tipos de
bebidas não alcoólicas
(*)

PESSOA 50

  

Valor Total Estimado Máximo (R$)  
(*) (**) As nossas especificações e serviços, quantidades materiais/ equipamentos a
serem utilizados se sobrepõem às do e-fisco. Verificar Item 3 das especificações.

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS
 
2.1 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
O encontro tem por objetivo apresentar os resultados do ano de 2026 aos docentes e discentes
vinculados ao Colegiado, promovendo integração, avaliação das atividades desenvolvidas e
planejamento das ações acadêmicas dos cursos de Mestrado e Doutorado.

Para a realização do evento, faz-se necessária a contratação de serviços de alimentação e buffet,
contemplando brunch, serviço de apoio à alimentação e almoço, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência.
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A realização do evento nas próprias instalações da Faculdade de Ciências Médicas – FCM/UPE
mostra-se adequada e vantajosa, por utilizar a estrutura institucional disponível e evitar custos
adicionais com locação de espaços externos e deslocamento dos participantes.

Dessa forma, justifica-se a contratação dos serviços de alimentação necessários à adequada
realização do evento, observando-se os princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade
para a Administração Pública.

2.2 JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
 
Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos de acordo com a
estimativa de participantes do evento, sendo 50 pessoas entre docentes, discentes,
colaboradores, funcionários da FCM e funcionários da Pró-Reitoria de Pós-Graduação.
 
2.3 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
 
2.3.1 Neste caso em concreto, a opção pelo agrupamento dos itens em lote(s) é a mais vantajosa
para a Administração, uma vez que redução dos custos de gestão dos contratos, maior vantagem
na compra do item do mesmo fornecedor etc., conforme Art. 40, §3º, inciso(s) I.
 
2.3.2 Conclui-se, portanto, que o modelo definido para esta contratação é o mais apropriado
tanto técnica quanto economicamente, sem restringir ou prejudicar a competitividade do certame
e, consequentemente, o mais adequado para promover a maior vantajosidade para o Estado.
 
2.4 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
 
2.4.1 A presente contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme
permissivo legal contido no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, que permite a
contratação direta para valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e
noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras, conforme
atualização estabelecida pelo Decreto Federal nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025.
 
2.4.2 Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao
referido na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das
despesas realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade),
no mesmo exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido
pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.

 
2.5 RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
 
2.5.1 Conforme preconiza o art. 7º, inciso II, do Decreto nº 56.586/2024, o contratado será
definido utilizando-se do critério de julgamento menor preço (item 4.3 deste Termo de
Referência) para o lote.
 
2.5.2 Quando do encerramento do prazo de recebimento de propostas, o sistema de
processamento da contratação direta (PE-Integrado) realizará o ranqueamento automático dos
valores recebidos em ordem crescente, possibilitando ao agente público responsável pelo
processamento a visualização da proposta mais bem classificada. Após convocação e negociação,
caso o fornecedor envie sua proposta e documentos de habilitação, e estes sejam analisados
como conformes com as disposições deste Termo de Referência (art. 14 ao 18 do Decreto nº
56.586/2024), será considerado apto à contratação, a qual só será realizada após o
reconhecimento da regularidade formal do procedimento pela autorização da autoridade
competente (art. 20 e 21 do Decreto nº 56.586/2024).
 
2.6 JUSTIFICATIVAS DO PREÇO A SER CONTRATADO
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2.6.1 Levando-se em consideração o disposto no art. 14 do Decreto nº estadual nº 56.586/2024,
o valor a ser contratado será aquele que refletir a melhor proposta ranqueada automaticamente
pelo sistema segundo o critério menor preço para o lote, tomando-se como limite máximo os
preços obtidos no orçamento estimado da presente contratação direta e após negociação com o
fornecedor (art. 15, § 1º, do Decreto nº estadual nº 56.586/2024).
 
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1. Para consecução dos objetivos propostos, a empresa contratada deverá executar os serviços
previstos neste Termo de Referência, visando atender aos seguintes conjuntos de atividades:
 
3.2. A empresa vencedora será contratada para planejar, organizar e executar as atividades
descritas nos seguintes itens:

 
3.2.1 Fornecer alimentação (Buffet - do Tipo Brunch), e
 
3.2.2. Serviços de Buffet - do Tipo Almoço e
 
3.2.3 Serviços de sala (café sem açúcar com disponibilidade de saches de açúcar e
adoçante, água sem gás)
 
3.2.4 Com copos descartáveis e de vidro para água e de isopor para o café,
considerando o número de 50 participantes;

3.3 Materiais necessários à realização do evento, do Tipo especificados nos quadro a
seguir.
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DO DETALHAMENTO DAS NOSSAS ESPECIFICAÇÕES E SERVIÇOS, QUANTIDADES
MATERIAIS/ EQUIPAMENTOS A SEREM UTILIZADOS (*)(**)s e sobrepõem às do e-fisco.

 
SERVIÇO DE

SALA
 

 
SERVIÇO: DO TIPO SERVIÇO DE
APOIO, COM ÁGUA MINERAL SEM
GÁS, CAFÉ E CHÁ. (**)

1. Deverá ser disponibilizado
serviço de água mineral e café
durante o dia, sendo: copos de
água geladas e natural servido em
copos de vidro a cada hora e
quando solicitado de forma
imediata, dispostos de acordo com
a programação no dia do evento,
além de disponibilizar copos
descartáveis, durante todo o
evento para todos os participantes
junto ao gelágua disponivel no
local. O café deverá ser servido
em garrafas térmicas grandes sem
açúcar, com saches de açúcar,
adoçante e fornecimento de copos
descartáveis de isopor – durante
todo o evento para todos os
participantes, tendo que ser
reposto imediatamente do seu
término. (**)

 
SERVIÇOS DE

BUFFET

- DO TIPO ALMOÇO (*)

 
Para as refeições os participantes
irão se servir no momento de cada
intervalo determinado pela
organização do evento (a combinar
os dois horários de intervalo para
servir a alimentação com a Prof. Dr.
Carolina, ou pessoa delegada com
a autorização por escrito deste). (*)

 
- DO TIPO BRUNCH (*)

3.5. DO LOCAL DA REALIZAÇÃO DO EVENTO
O evento será realizado no prédio da Pós Graduação da FCM/UPE localizado na Rua Arnóbio
Marques, 310 – Santo Amaro – Recife/PE (localizado dentro do Completo Hospitalar Oswaldo
Cruz), no dia 11/12/2026;
 
4. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA
DESPESA, DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DO
CRITÉRIO DE JULGAMENTO
 
4.1. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
 
4.1.1 Por se tratar de serviço personalizado, não é possível compor o orçamento estimado a partir

dos meios de pesquisa prioritários definidos no regulamento estadual, sendo assim, antes da
realização da dispensa de licitação, esse termo de referência servirá para orientar a cotação
no sistema PE- integrado. Na fase de cotação será feita a precificação para formação do valor
estimativo da contratação, que durante a fase de dispensa de licitação poderá ser visualizado
através da própria plataforma. Sendo assim, os preços ofertados terão dupla finalidade:
servirão como parâmetro de preço e como propostas para contratação direta.

 
4.1.2. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e

contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal,
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embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem.

 
4.1.3. Os preços finais unitários e totais propostos pelos fornecedores não poderão ultrapassar o
preço unitário e total estimado pela Administração.
 
4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

4.2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o presente exercício, na
classificação abaixo:

Fonte de recurso 0500000000
Ficha Financeira: Stricto Sensu
Programa de Trabalho 12.364.0487.4734.2981
Ação 4734
Subação 2981
Item de gasto 33903922 / 33903941

 
4.3. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI
COMPLEMENTAR Nº 123/2006
 
4.3.1 As contratações por dispensa em razão do valor previstas no inciso II do art. 2º do Decreto
Estadual nº 56.586/2024 que não excedam R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) deverão ser
destinadas exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, salvo nas hipóteses
previstas nos incisos II e III do art. 49 da Lei Complementar nº 123/ 2006.

4.3.2. Considerando que o lote único desta contratação possui valor igual ou inferior a R$
80.000,00 (oitenta mil) reais, serão estes considerados de participação exclusiva de
microempresa, empresa de pequeno porte ou Microempreendedor Individual

 
4.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
 
4.4.1. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL / POR LOTE.
 
 
5. PROPOSTA
 
5.1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
 
As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da data da sua
apresentação, independente de declaração da empresa.
 
5.2 CONDIÇÕES DA PROPOSTA
 
5.2.1 Na proposta de preço deve constar declaração de que no(s) preço(s) praticado(s), estão
incluídas todas as despesas diretas e indiretas, sobre o objeto até a entrega definitiva ao
CONTRATANTE;

5.2.2 A proponente deverá apresentar proposta de preço conforme os itens 1.1; 1.2 e 3 deste TR
inclusive com os demonstrativos de preços e garantias e prazos elencados e ainda,escrever no
corpo da proposta a DECLARAÇÃO que atende à todas às condições e exigências deste TR;

5.2.3 Os preços apresentados deverão incluir seguros, taxas e demais encargos livres de ônus
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adicionais de qualquer natureza.

5.2.4 O preço contratado é fixo e irreajustável durante todo o período da vigência contratual, de
12 (doze) meses.

5.2.5 Por se tratar de serviço personalizado, não é possível compor o orçamento estimado a partir
dos meios de pesquisa prioritários definidos no regulamento estadual, sendo assim, antes da
realização da dispensa de licitação, esse termo de referência servirá para orientar a cotação no
sistema PE- integrado. Na fase de cotação será feita a precificação para formação do valor
estimativo da contratação, que durante a fase de dispensa de licitação poderá ser visualizado
através da própria plataforma. Sendo assim, os preços ofertados terão dupla finalidade: servirão
como parâmetro de preço e como propostas para contratação direta.
 
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
6.1. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos
neste Termo de referência:
 
6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
 
6.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
 
6.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
 
6.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
 
6.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 .
 
6.2.5. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de
habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal,
inicialmente em tradução livre.
 
6.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
 
6.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

6.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
 
6.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
 
6.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida
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conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;
 
6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA
 
6.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do proponente, caso se trate de sociedade simples;
 
6.4.2. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso
exista mais de um) da sede ou domicílio da proponente;
 
6.4.2.1. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJE
(processos judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da proponente;
 
6.4.2.2. A certidão descrita no item acima somente é exigível quando a certidão negativa
de Falência da sede ou do domicílio da proponente contiver a ressalva expressa de que
não abrange os processos judiciais eletrônicos.
 
6.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:
 
6.5.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal,
de acordo com o modelo estabelecido no Anexo B deste Termo de Referência.
 
6.6. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

 
6.6.1. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os
documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados
da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência, que terá validade de
180 (cento e oitenta) dias da sua expedição.
 
6.5.1.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros
estados da federação ou internacional, a proponente ficará responsável por juntar a respectiva
comprovação.
 
6.6.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira poderá ser substituída pelo Certificado de Registro de Fornecedor emitido
pelo CADFOR-PE, desde que os documentos contemplados estejam dentro do prazo de validade,
ou pelo certificado de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, nos termos do regulamento próprio.
 
 
7. DO CONTRATO
 
7.1. A presente contratação será formalizada por nota de empenho, ficando dispensada a
celebração de instrumento contratual, em conformidade com o art. 95 da Lei nº 13.144/2020.
 
7.2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
 
7.2.1 Sem prejuízo do disposto na Lei Federal n° 14.133/2021, e nas Normas aplicáveis, a
CONTRATANTE obriga-se a:
 
7.2.1.1 Cumprir e fazer cumprir todas as normas e condições estabelecidas;
 
7.2.1.2 Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o
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desenvolvimento dos trabalhos;
 
7.2.1.3 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do serviço, inclusive vícios e incorreções, para que sejam corrigidos, no todo ou em
parte, às suas expensas;
 
7.2.1.4 Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos
pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos;
 
7.2.1.5 Aplicar as sanções previstas na lei;
 
7.2.1.6 Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
 
7.3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
 
7.3.1 Sem prejuízo do disposto na Lei Federal n° 14.133/2021, e nas Normas aplicáveis, a
CONTRATADA obriga-se a:

7.3.1.1 Cumprir todas as obrigações estipuladas neste Termo de Referência, assumindo
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
em especial:

7.3.1.2 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e cronogramas estabelecidos, fornecendo
todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, na quantidade, qualidade e
tecnologia demandadas, de acordo com as especificações indicadas no Termo de Referência;

7.3.1.3 Manter, durante toda a execução do serviço, a capacidade técnica e a aptidão para o
desempenho da atividade pertinente e compatível com o objeto contratado;

7.3.1.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto, com habilitação
e conhecimento adequados e comprovar os requisitos de qualificação técnica;

7.3.1.5 Reparar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou
no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreçõe0 resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.3.1.6 Submeter, por escrito, para análise e aprovação prévia da CONTRATANTE, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do TR;

7.3.1.7 Designar preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a
execução contratual e disponibilizar canal de comunicação à Gestora de Contratos da
CONTRATANTE bem como aos segurados, por telefone, internet e atendimento personalizado
através de um Representante Legal da CONTRATADA, a contar da data da emissão da Nota de
Empenho, com toda a infraestrutura necessária para a sua perfeita execução, a fim de
garantir comunicação eficaz e agilidade dos processos e sinistros;

7.3.1.8 Substituir o preposto designado se houver recusa motivada da CONTRATANTE quanto
à anterior indicação;

7.3.1.9 Atender às determinações regulares do fiscal ou autoridade superior, prestando todos
os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às solicitações e reclamações
formuladas;

7.3.1.10 Relatar ao fiscal, por escrito, toda e qualquer ocorrência anormal afeta à prestação
dos serviços;
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7.3.1.11 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer
alteração no Contrato Social ou no endereço comercial;

7.3.1.12 Enviar pelo e-mail: divadm.fcm@upe.br a Nota Fiscal de acordo com a Nota de
Empenho, bem como informar o nome do Banco, Agência e o número da Conta Corrente que
deverá ser depositado o pagamento resultante do objeto contratado, para que este repasse às
informações à Divisão Financeira da FCM/UPE.

7.3.1.13 O envio de documentos se dará exclusivamente por correio eletrônico (e-mail)
consistindo em um critério e prática de sustentabilidade, conforme aponta o item ‘c’ do
subparágrafo 3.3 do Anexo III da IN nº 05/2017, evitando assim o uso desnecessário de papel
haja vista o grande volume de documentos a serem gerados.

7.3.1.14 Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE
ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização
ou gestão do CONTRATO, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.1.15 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

7.3.1.16 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto da contratação, sendo que eventual pessoal
alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

7.3.1.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do
CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa;

7.3.1.18 Estar cadastrada e atualizada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco
– CADFOR/PE, o empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a
despesa, na forma prevista no Termo de Referência, e se a Empresa estiver inscrita e com as
Certidões atualizadas exigidas pela legislação vigente para Dispensa de Licitação, no Cadastro
de Fornecedores do Estado de Pernambuco – CADFOR/PE.

 
7.4. PREVISÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL
7.4.1. Não haverá exigência da garantia contratual da execução (art. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021), pelas seguintes razões expostas neste termo de referência: Contratações de
pequeno valor, como as definidas no Art. 75, incisos I e II, da Lei 14.133/2021, não demandam
garantias, pois a proteção não se justifica frente ao menor risco; Bens de Consumo e Entrega
Imediata: Em casos de fornecimento de materiais de consumo, a garantia de execução é
dispensada, uma vez que o objeto é cumprido no momento da entrega do bem.
 
7.5. VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO
 
7.5.1 Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa,
uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço pretendido pode ser prestado
na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande especialização,
concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução. Ademais,
neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a
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Administração Pública.
 
7.6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
7.6.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante, devendo a
CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
após o recebimento da solicitação.
 
7.6.2 As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação
estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021.
 
7.6.3 A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de e-mail, sem
prejuízo de outros meios disponíveis.
 
7.6.4 A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no
seguinte endereço: divadm.fcm@upe.br.
 
7.6.5 A Gestão do contrato ficará a cargo da servidora Herica Gonçalves de Lima Rossiter,
matrícula nº. 4235070/01, Assistente Técnico em Gestão Universitária - Técnico em Secretariado.
 
7.6.6 A Fiscalização do contrato ficará a cargo da Coordenadora do Programa de Pós-Graduação
em Ciências da Saúde, Profª. Drª. Carolina da Cunha Correia.
 
8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO
8.1 O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma
prevista neste termo de referência, se a contratada estiver inscrita no CADASTRO DE
FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR.

8.2 O pagamento pela prestação do (s) serviço (s) deverá ser efetuado à CONTRATADA, em até
30 (trinta) dias corridos do mês subsequente à prestação dos serviços, com base no quantitativo
efetivamente executado, mediante apresentação da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada
pelo servidor competente.

8.3 A CONTRATADA é responsável pelos pagamentos de quaisquer tributos, sejam eles sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da
execução do contrato.

8.4 A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de
valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

 
9. DAS SANÇÕES
9.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o
PROPONENTE e o CONTRATADO que:

9.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;
9.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;
9.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
9.1.6 Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;
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9.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo
justificado;
9.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
9.1.9 Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores/prestadores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento
da fase de lances.
9.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa;
9.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 
9.2 O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem anterior ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
 
9.3 Advertência pela falta do subitem 9.1.1 desta contratação direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

Multa de 10% (dez por cento)sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
prestador de serviços, por qualquer das infrações dos subitens9.1.1 a 9.1.12;
a) pelo atraso no serviço, em relação aos prazos estipulados, de 1% (um por cento) do valor
do bem do referido fornecimento, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);
b) pela recusa em executar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do
prazo estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do bem;
c) pela demora em corrigir falha no serviço, a contar do segundo dia da data da notificação da
rejeição: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do bem, por dia decorrido;
d) pela recusa em corrigir as falhas no serviço, entendendo-se como recusa o não correção
nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do bem;
e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 14.133/2021, ou no
instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor
a ser cumprido, para cada evento.

 
9.4 Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento do
CADFOR-PE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
 
9.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
 
9.6 Na aplicação das sanções serão considerados:

9.6.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
9.6.2 As peculiaridades do caso concreto;
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9.6.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.6.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.6.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
 

9.7 As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar
da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo à aplicação em
dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual;
 
9.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
 
9.9 A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública.
 
9.10 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
 
9.11 Fica o ente público CONTRATANTE, autorizado, após regular processo administrativo, em
caso de aplicação de multa a CONTRATADA, a haver o respectivo valor das multas mediante
subtração do valor da garantia do contrato, caso esta tenha sido dada em dinheiro;
 
9.12 Não se tratando de garantia em dinheiro, ou seja, em não sendo a garantia contratual de
natureza que comporte pronta execução extrajudicial, a Administração exigirá o recolhimento da
multa, por meio da Guia de recolhimento Estadual (GRE), no prazo de 05(cinco) dias úteis, a
contar da notificação pela autoridade competente, sob pena de inscrição na Dívida Ativa
Estadual; Ou ainda quando for o caso, será cobrada judicialmente.
 
9.13 Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente para apuração da conduta típica em
questão.
 
9.14 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de
Penalidade - PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 42.191,
de 1º de outubro de 2015.
 
10. DAS DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS AO FORNECIMENTO
10.1 Esta Contratação obriga as partes contratantes e aos seus sucessores, que na falta delas
assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento.
 
10.2 Em caso de comprovação de que o serviço prestado difere em qualquer aspecto do serviço
contratado, o CONTRATANTE poderá exigir a correção, sem qualquer ônus para si, e ainda deverá
ser ressarcida de quaisquer prejuízos que a má prestação do serviço tem lhe causado;
 
10.3 Casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, de comum acordo, com base na
Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores;
10.4 A CONTRATADA fica obrigado a manter durante a execução deste instrumento, todas as
condições de habilitação e qualificação estipuladas para participação nessa contratação;
 
10.5 A proponente, obrigatoriamente, deve estar devidamente cadastrada e ativa no PE

GOVPE - Termo de Referência Reunião do Colegiado (92562308)         SEI 00406110022285.000009/2026-14 / pg. 13



Integrado,telefone da Equipe de Suporte - (81) 3183-7834 - “Page” na internet -
https://www.peintegrado.pe.gov.br/portal/Cadastro, e-mail : suporte.peintegrado@sad.pe.gov.br ;
 
10.6 Para atender o item 7.5.1. deste Termo de Referência sobre o devido Cadastramento no
CADFOR - “Page” na internet https://www.sad.pe.gov.br/compras-e-licitacoes/47-compras-e-
licitacoes/132-cadastro-de-fornecedores, no módulo GBP/e-fisco, e-mail gecad@sad.pe.gov.br da
Gerência do Cadastro de Fornecedores, Materiais e Serviços do Estado PE – GECAD- SAD /PE.
 
10.7 Qualquer dúvida técnica quanto às descrições e observações envolvendo os referidos itens
deste TR deverá ser comunicada à Coordenação Administrativa e Financeira desta FCM, contato
pelo número de celular particular, para comunicação mais rápida: Luiza Sampaio 997689627
(whatsapp), ou no endereço: Rua Arnóbio Marques, Nº. 310, Santo Amaro - Recife – PE, no horário
das 8h às 13h, em dias úteis e de expediente desta FCM/UPE, telefone para contato (81) 3183-
3517.
 
 
 
ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:
Anexo A - Modelo de Proposta
Anexo B - Modelo de Declarações Complementares
 
 
 

Recife, ___ de ____________ de 2026.
 
 
 
 

_____________________________
Profa. Dra. Carolina da Cunha Correia

Coordenadora do Programa de Pós- Graduação em Ciências da Saúde/FCM-UPE
 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO A
MODELO DE PROPOSTA

 
À Faculdade de Ciências Médicas – FCM/UPE
 
Prezados Senhores,
Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sas, nossa Proposta de Preços, para o objeto da
presente dispensa, de acordo com as exigências estabelecidas no termo de referência e seus anexos
e de acordo com a planilha abaixo detalhada:
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LOTE ÚNICO

Item e-Fisco Descrição Unidade de
Fornecimento

Quantidade

Valor
Unitário

Estimado
Máximo

(R$)

Valor
Total

Estimado
Máximo

(R$)

01 556747-5

 
SERVIÇOS DE BUFFET - DO
TIPO BRUNCH, composto de
salada de frutas, 03 tipos de
pães e/ou torradas, 02 tipos
de patês, 02 tipos de queijos,
01 tipo de embutido, 02 tipos
de extratos, laticínios e
similares, 01 tipo de massa,
04 tipos de torta, 01 tipo de
sanduíche,e
05 tipos de bebidas não
alcoólicas(*)

PESSOA 50

  

02 293515-5

 
SERVIÇO DE
ALIMENTAÇÃO - do tipo
serviço de apoio, com água
mineral sem gás e café (**)

UNID 02

  

04 485379-2

 
SERVIÇOS DE BUFFET - DO
TIPO ALMOÇO - com 03
tipos de carnes, 02 tipos de
massas, 04 tipos de
guarnições e/ou comidas
típicas, 02 tipos de saladas,
02 tipos de sobremesas, 02
tipos de tortas,e com 03
tipos de bebidas não
alcoólicas (*)
 

PESSOA 50

  

Valor Total Estimado Máximo (R$)  
(*) (**) As nossas especificações e serviços, quantidades materiais/ equipamentos a serem
utilizados se sobrepõem às do e-fisco. Verificar Item 3 das especificações.

 
 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ___________ (___________________________________).
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias, contados da data da sua apresentação.
 
DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE
REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS.
 
 
Local, _______ de ___________ de 2026
 
 

Nome
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Assinatura
Cargo

 
 
 
 

 
ANEXO B

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
 

 
 
 
A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada
__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, sob as
penais da lei:
 
DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
 
DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica;
 
DECLARA que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do
órgão ou entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei
14.133/2021;
 
DECLARA que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei
14.133/2021 aplicáveis ao objeto da presente licitação.

 
DECLARA que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

 
 

 
Recife, ___ de __________ de 2026

 
 
 
 

_______________________________________
REPRESENTANTE DA EMPRESA

CNPJ _____________________
 
 

Documento assinado eletronicamente por Carolina Da Cunha Correia, em
31/08/2026, às 10:37, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 92562308 e o código CRC ED5D6BDA.

Referência: Processo nº 00406110022285.000009/2026-
14 SEI nº 92562308
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